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c) Equipas/grupos constituídos por jovens com idade inferior ou 
igual a 16 anos;

d) GNR e Capitania do Porto de Caminha.

2 — Beneficiam de isenção as:
a) Escolas do 1.º ciclo de ensino básico, ensino especial e pré -primário 

do concelho de Caminha.
b) Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários, com sede 

no Concelho de Caminha.

3 — Por decisão do Presidente da Câmara podem outras entidades 
beneficiar de descontos ou isenções desde que devidamente fundamen-
tada a sua necessidade.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 20.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete, designadamente, aos serviços do Município de 
Caminha.

2 — Quando se verificar que algum utente não está a cumprir as nor-
mas previstas neste Regulamento, bem como a praticar atos contrários 
à lei e prejudiciais aos utentes, a Entidade Fiscalizadora pode advertir 
e expulsar o mesmo, mediante a gravidade do caso.

Artigo 21.º
Casos Omissos

As dúvidas e/ou omissões suscitadas na interpretação ou execução 
do presente Regulamento serão dirimidas e/ou integradas mediante 
despacho do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 22.º
Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento ficam automa-
ticamente revogadas todas as disposições regulamentares que abranjam 
matérias nele contempladas.

Artigo 23.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Utilização do Pavilhão Desportivo 
Municipal de Caminha 

Recinto principal Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 € 22 €
Valor/30′ de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 € 12 €
Valor/Hora de utilização para 1/3 do espaço  . . . . 8 € 9 €
Valor/30′ de utilização para 1/3 do espaço. . . . . . 4 € 6 €

Zona de aquecimento Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 € 15 €
Valor/30′ de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 € 8 €
Valor/Hora de utilização para ½ do espaço  . . . . . 7 € 8 €
Valor/30′ de utilização para ½ do espaço. . . . . . . 4 € 5 €

Campo de squash Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização (2 pessoas)  . . . . . . . . . . 6 € 8 €
Valor/30′ de utilização (2 pessoas). . . . . . . . . . . . 3 € 5 €

Sauna

Valor/Hora/Pessoa (mínimo 4 pessoas/ máximo 10 pessoas) 5 € 

 Considera -se horário noturno a partir das 18 h/inverno.
Considera -se horário noturno a partir das 20 h/verão.

ANEXO II

Tabela de Taxas de Utilização do Pavilhão Desportivo 
Municipal de Vila Praia de Âncora 

Recinto principal Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 € 22 €
Valor/30′ de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 € 12 €
Valor/Hora de utilização para 1/3 do espaço  . . . . 8 € 9 €
Valor/30′ de utilização para 1/3 do espaço. . . . . . 4 € 6 €

Sala multiusos Diurno
Noturno

e fim
de semana

Valor/Hora de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 € 10 €
Valor/30′ de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 € 7 €

 Considera -se horário noturno a partir das 18h/inverno.
Considera -se horário noturno a partir das 20h/verão.
27 de abril de 2018. — O Presidente, Miguel Alves.

311359938 

 Regulamento n.º 316/2018
O Município de Caminha, no âmbito da aplicação da sua política de 

juventude, sempre reconheceu aos jovens um papel de especial rele-
vância. Neste contexto, no exercício da sua atividade, procurou, pelos 
meios ao seu alcance, promover a implicação democrática e participação 
cívica da juventude, na definição de políticas sectoriais e transversais 
a todas as áreas que, de uma forma ou de outra, são basilares para uma 
boa definição de uma política municipal de juventude.

As autarquias locais, atento o princípio da subsidiariedade consubstan-
ciado numa relação de proximidade com as populações, são as pessoas 
coletivas da administração pública que se encontram melhor posiciona-
das para criar e desenvolver as condições necessárias para uma efetiva 
participação dos cidadãos e dos jovens, em particular na gestão das 
políticas do município.

É essencial que as instituições públicas estabeleçam um diálogo 
permanente com os cidadãos, fomentando mecanismos de democracia 
participativa e aberta a todos, pelo que importa assegurar a criação de um 
fórum privilegiado de diálogo com a sociedade civil jovem no Município 
de Caminha adaptando o disposto na Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro 
às necessidades de audição e representação da juventude local.

Por força da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com as respetivas 
alterações, impostas pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, que enqua-
dra o regime jurídico dos Conselhos Municipais de Juventude, torna -se 
necessário a criação e implementação deste órgão de representação da 
juventude, obedecendo ao preceituado nas citadas leis, quanto à sua 
composição, competências e regras de funcionamento.

Assim e dando cumprimento ao disposto no artigo 27.º, da Lei 
n.º 8/2009 de 18 de fevereiro, na sua redação atual, é criado o Regula-
mento do Conselho Municipal da Juventude de Caminha.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante e Objeto

O presente regulamento tem por lei habilitante a Lei n.º 8/2009, de 
18 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 6/2012 de 10 de fevereiro, e cria 
o Conselho Municipal de Juventude de Caminha (adiante designado 
por CMJC), estabelecendo a sua composição, competência e regras de 
funcionamento.



Diário da República, 2.ª série — N.º 101 — 25 de maio de 2018  15063

Artigo 2.º
Conselho Municipal de Juventude

O CMJC é o órgão consultivo do município sobre matérias relacio-
nadas com a política de juventude.

Artigo 3.º
Fins

O CMJC prossegue, nos termos da lei, os seguintes fins:
a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 

juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas sectoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e neces-
sidades da população jovem residente no município respetivo;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício das compe-

tências destes, relacionadas com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando 

a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de atuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 4.º
Composição do Conselho Municipal de Juventude

1 — A composição do CMJC é a seguinte:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores representados na Assembleia Municipal;
c) O representante do município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no município 

inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no município;
f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 

superior com sede no município;
g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ 

cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do concelho 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do município ou na Assembleia da Re-
pública;

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º, da Lei n.º 23/2006 de 
23 de junho, de âmbito nacional.

2 — O direito a voto é pessoal, não podendo ser delegado.
3 — Em caso de empate nas deliberações, o presidente do CMJC 

tem voto de qualidade.

Artigo 5.º
Observadores

O Conselho Municipal de Juventude pode, por deliberação, atribuir 
o estatuto de Observador Permanente, sem direito de voto, a outras 
entidades ou órgãos públicos ou privados locais, nomeadamente a ins-
tituições particulares de solidariedade social sediadas no concelho de 
Caminha e que desenvolvam a título principal atividades relacionadas 
com a juventude, bem como a associações juvenis ou grupos informais 
de jovens não registados na RNAJ.

Artigo 6.º
Participantes externos

1 — Podem ser convidados a participar nas reuniões do CMJC, sem 
direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros titulares de órgãos 
da autarquia ou dirigentes, representantes das entidades referidas no 
número anterior que não disponham do estatuto de observador perma-
nente ou representantes de outras entidades públicas ou privadas cuja 
presença seja considerada útil para os trabalhos, por proposta aprovada 
por maioria de dois terços pelo CMJC.

2 — A participação restringe -se à reunião para a qual o participante seja 
convidado, devendo ser claro e inequívoco qual o ponto da ordem de tra-
balhos do CMJC que integra o convite, bem como a sua fundamentação.

3 — O Vereador do Pelouro da Juventude terá sempre assento no 
CMJC, sem direito a voto, exceto se for coincidente com o Presidente 
da Câmara.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 7.º
Competências consultivas

1 — Compete ao CMJC pronunciar -se e emitir parecer obrigatório, 
não vinculativo, sobre as seguintes matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal para a juventude, 
constantes do Plano Anual de Atividades;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações afetas às políticas 
de juventude e às políticas sectoriais com aquela conexas;

2 — Compete ainda ao CMJC emitir parecer obrigatório, não vincu-
lativo, sobre projetos de regulamentos e posturas municipais que versem 
sobre matérias que digam respeito a políticas municipais de juventude.

3 — O CMJC é auscultado pela Câmara Municipal de Caminha du-
rante a elaboração dos projetos de atos previstos no número anterior.

4 — Compete ainda ao Conselho Municipal de Juventude emitir pa-
recer facultativo sobre iniciativas da Câmara Municipal com incidência 
nas políticas de juventude, mediante solicitação da Câmara Municipal, 
do Presidente da Câmara ou dos Vereadores, no âmbito das competências 
próprias ou delegadas.

5 — A Assembleia Municipal pode também solicitar a emissão de pa-
receres facultativos ao Conselho Municipal de Juventude sobre matérias 
da sua competência com incidência nas políticas de juventude.

Artigo 8.º
Emissão dos pareceres obrigatórios

1 — Para efeitos de emissão dos pareceres obrigatórios nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal de Caminha deverá 
reunir com o CMJC para apresentar e discutir as linhas gerais das po-
líticas de juventude propostas pelo executivo municipal, assim como 
para que o CMJC possa apresentar eventuais propostas quanto a estas 
matérias.

2 — Após a aprovação pelo executivo municipal dos documentos 
a que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, é da com-
petência da Câmara Municipal enviar esses documentos bem como 
toda a documentação relevante para análise ao CMJC, solicitando a 
emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, previsto no n.º 1 do 
artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, 
previsto no n.º 2 do artigo anterior, a Câmara Municipal de Caminha deve 
solicitá -lo imediatamente após a aprovação do Regulamento para con-
sulta pública, remetendo ao CMJC toda a documentação relevante.

4 — O parecer do CMJC solicitado no n.º 2 do artigo anterior deve 
ser remetido ao órgão competente para a deliberação final, no prazo 
máximo de 15 dias contados a partir da solicitação referida no número 
anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo previsto no n.º 4, 
não obsta à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
Competências de acompanhamento

Compete ao CMJC acompanhar e emitir recomendações aos órgãos 
do município sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal de juventude;
b) Execução da política orçamental do município e respetivo sector 

empresarial relativo às políticas de juventude;
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c) Incidência da evolução da situação socioeconómica do município 
entre a população jovem do mesmo;

d) Participação cívica da população jovem do município, nomeada-
mente no que respeita ao associativismo juvenil.

Artigo 10.º
Competências eleitorais

Compete ao CMJC eleger um representante do Conselho Municipal 
de Juventude no Conselho Municipal de Educação.

Artigo 11.º
Divulgação e informação

Compete ao CMJC, no âmbito da sua atividade de divulgação e 
informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas à política 
municipal de juventude, assegurando a ligação entre os jovens residentes 
no município e os titulares dos órgãos da autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no município as suas 
iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre a situação 
dos jovens residentes no município.

Artigo 12.º
Organização interna

No âmbito da sua organização interna, compete ao CMJC:
a) Aprovar o Plano e o Relatório de Atividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;
c) Constituir comissões eventuais para missões temporárias.

Artigo 13.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda ao CMJC acompanhar a evolução da política de educa-
ção através do seu representante no Conselho Municipal de Educação.

Artigo 14.º
Comissões intermunicipais de juventude

Para o exercício das suas competências no que respeita a políticas 
de juventude comuns a diversos municípios, o CMJC pode estabelecer 
formas permanentes de cooperação, através da constituição de comissões 
intermunicipais de juventude ou integração em comissões da mesma 
índole já existentes.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos membros do Conselho
 Municipal de Juventude de Caminha

Artigo 15.º
Direitos dos membros do Conselho Municipal 

de Juventude de Caminha
1 — Os membros do CMJC identificados nas alíneas d) a i) do n.º 1 

do artigo 4.º têm o direito de:
a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias submetidas à apre-

ciação do Conselho;
c) Eleger um representante do CMJC no Conselho Municipal de 

Educação;
d) Propor a adoção de recomendações pelo CMJC;
e) Solicitar e obter acesso à informação e documentação necessárias 

ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços das autarquias 
locais, bem como das respetivas entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do Conselho Municipal apenas gozam dos 
direitos identificados nas alíneas a), d) e e) do número anterior.

Artigo 16.º
Deveres dos membros do Conselho Municipal de Juventude

Os membros do Conselho Municipal de Juventude têm o dever de:
a) Participar assiduamente nas reuniões do Conselho ou fazer -se 

substituir, quando legalmente possível;

b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do CMJC;
c) Assegurar a articulação entre as entidades que representam e 

o CMJC, através da transmissão de informação sobre os trabalhos 
deste.

CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 17.º
Funcionamento

1 — O CMJC pode reunir em plenário e em secções especializadas 
permanentes.

2 — O CMJC pode consagrar no seu regimento interno a constituição 
de uma comissão permanente que assegure o seu funcionamento entre 
reuniões do plenário.

3 — O CMJC pode ainda deliberar a constituição de comissões even-
tuais de duração temporária, para a preparação dos pareceres a submeter 
à apreciação do plenário com Conselho Municipal de Juventude e para 
a apreciação de questões pontuais.

Artigo 18.º
Plenário

1 — O plenário do CMJC reúne ordinariamente quatro vezes por ano, 
sendo duas das reuniões destinadas à apreciação e emissão de parecer 
em relação ao Plano Anual de Atividades e ao Orçamento do município 
de Caminha e outra destinada à apreciação do Relatório de Atividades 
e Contas do município.

2 — O plenário do CMJC reúne ainda extraordinariamente por ini-
ciativa do seu presidente ou mediante requerimento de pelo menos um 
terço dos seus membros com direito de voto, caso em que a convocatória 
terá de ser efetuada no prazo máximo de cinco dias seguidos contados 
da receção do pedido e ser convocada para um dos 15 dias seguidos 
posteriores à apresentação dos mesmos pedidos.

3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem a 
mesa do plenário do CMJC e asseguram, quando necessário, a condução 
dos trabalhos.

4 — As reuniões do CMJC devem ser convocadas em horário compa-
tível com as atividades académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 19.º
Sede e Apoio Logístico

1 — O CMJC tem sede no Edifício dos Paços do Concelho, sito em 
Caminha.

2 — O CMJC é apoiado em termos logísticos e administrativos pela 
Câmara Municipal de Caminha.

Artigo 20.º
Comissão permanente

1 — A constituição de uma comissão permanente, prevista no n.º 2 
do artigo 17.º, depende da respetiva consagração regimental e da sua 
aprovação por dois terços dos membros do CMJC.

2 — São competências da comissão permanente do CMJC, as se-
guintes:

a) Coordenar as iniciativas do Conselho e organizar as suas atividades 
externas;

b) Assegurar o funcionamento e a representação do Conselho entre 
as reuniões do plenário;

c) Exercer as competências previstas no artigo 11.º que lhe sejam 
eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

3 — O número de membros da comissão permanente é fixado no 
regimento do CMJC e deverá ter em conta a representação adequada das 
diferentes categorias de membros identificados no artigo 4.º

4 — O presidente da comissão permanente e os demais membros são 
eleitos pelo plenário do Conselho Municipal de Juventude.

5 — Os membros do Conselho Municipal de Juventude indicados na 
qualidade de autarcas não podem pertencer à comissão permanente.

6 — As regras de funcionamento da comissão permanente são defi-
nidas no regimento do CMJC.
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Artigo 21.º
Deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria simples.
2 — As declarações de voto são necessariamente escritas e anexadas 

à respetiva ata.
Artigo 22.º

Divulgação e Atas das Sessões
1 — De cada reunião do CMJC é elaborada a ata, na qual se registará 

o que de essencial se tiver passado, nomeadamente a data, hora e local 
da reunião, as presenças e faltas verificadas, os assuntos apreciados, os 
pareceres emitidos, o resultado das votações e as eventuais declarações 
de voto produzidas.

2 — As atas do CMJC são objeto de disponibilização regular na página 
web da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 23.º
Revisão do Regulamento

O presente Regulamento poderá ser revisto por iniciativa do Presidente 
do CMJC, ou pelas alterações decorrentes da lei.

Artigo 24.º
Revogação

São revogadas todas as normas de carácter intraorgânico que contra-
riarem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 25.º
Casos Omissos

A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Regula-
mento aplica -se a legislação em vigor Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, 
na redação atual e alterações subsequentes, ou lei que venha revogar a 
lei expressamente referida

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, nos termos legais.

27 de abril de 2018. — O Presidente, Miguel Alves.
311361549 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 7116/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
até 15 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado — termo resolutivo 
certo — para a carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, abreviadamente designada por LTFP, na sua atual redação, con-
jugada com alínea a), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, e do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, na sua atual redação, torna -se público que, por despacho 
do signatário exarado no dia 10 de maio de 2018, na sequência da de-
liberação favorável tomada na reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 10 de maio de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum 
para preenchimento até 15 postos de trabalho, previstos e não ocupa-
dos no mapa de pessoal do município, aprovado para o ano de 2018, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado, para exercer funções no Estabelecimento Termal, de que 
este município é concessionário, como a seguir se indica:

Referência A — Balneoterapia: até quatro (4) postos de trabalho;
Referência B — Fisioterapia (funções de auxiliar): até sete (7) postos 

de trabalho;
Referência C — Hidrobalneoterapia: até quatro (4) postos de trabalho;

2 — Não estão constituídas reservas de recrutamento nestas áreas, 
estando temporariamente dispensada a consulta prévia à Entidade Cen-
tralizada de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição 
da referida reserva, nos termos conjugados no n.º 1 do artigo 4.º, com o 
n.º 1 do artigo 43.º, ambos da citada Portaria.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
por despacho de 15 de julho de 2014, do Senhor Secretário de Estado 
da Administração Local, “As Autarquias Locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”.

3 — Duração do contrato: até 8 meses, eventualmente renovável nos 
termos da Lei.

4 — Local de trabalho: Estabelecimento Termal e espaços adjacentes, 
sito nas Termas do Carvalhal.

5 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória em função 
da idade do candidato.

5.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

6 — Remuneração mensal: a correspondente à 1.ª posição remunera-
tória, 1.º nível remuneratório, que equivale, atualmente, a 580,00 €.

7 — Legislação aplicável: LTFP, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação; Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na sua atual redação; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE 2018).

8 — Composição do júri:
Presidente: Lic. Dina Isabel Costa Pereira — Técnica Superior na 

Subunidade Orgânica de Recursos Humanos do Município de Castro 
Daire;

Vogais efetivos:
1.º  - Lic. Lurdes Cristina Ferreira Gomes — Técnica Superior na 

Divisão dos Serviços Municipais Integrados do Município de Castro 
Daire, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º  - Lic. Maria Natalina Duarte Pereira de Almeida Vale — Técnica 
Superior na Divisão dos Serviços Municipais Integrados do Município 
de Castro Daire.

Vogais suplentes:
1.º  - Lic. José Manuel Ferreira da Silva — Técnico Superior na Di-

visão de Planeamento, Urbanismo e Ordenamento do Território do 
Município de Castro Daire

2.º  - Marta Sofia Vaz Rocha — Assistente Técnica na Subunidade 
Orgânica de Recursos Humanos do Município de Castro Daire.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º da LTFP anexa 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — São ainda critérios obrigatórios:
a) Para a referência A (Balneoterapia) a posse de formação específica 

na área de Balneoterapia e experiência profissional nessa área.
b) Para a referência B (Fisioterapia — funções de auxiliar), a posse de 

formação na área da Fisioterapia e experiência profissional nessa área.
c) Para a referência C (Hidrobalneoterapia) a posse de formação 

específica na área da Hidrobalneoterapia e experiência profissional 
nessa área.

10 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recruta-
mento não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Castro Daire, idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — As candidaturas deverão ser entregues em suporte papel, 
através do preenchimento de formulário tipo aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 8 de maio 
de 2009 de utilização obrigatória, disponível no Balcão de Atendimento 
Municipal ou em www.cm -castrodaire.pt.


